ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  |  MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL • SETOR DE LICITAÇÕES

EDITAL DE LEILÃO Nº 02/2026

FORMA  PRESENCIAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2026
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS – MAIOR LANCE POR LOTE
DATA DA SESSÃO: 02 DE DEZEMBRO DE 2026  |  HORÁRIO: 9H (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL, AVENIDA MARCELINO ZADINELLO, Nº 777, CENTRO, CRISTAL DO SUL/RS.
O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, CNPJ nº 01.610.515/0001-76, por seu Prefeito Municipal, torna público o presente LEILÃO PRESENCIAL, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 9º, 17, 31, 55, 76, 155 a 163 e 164 a 165, na Lei Municipal nº 3.023/2026 e nos demais atos integrantes do processo. A condução da sessão caberá à servidora municipal JÚLIA DE LIMA SOARES, designada pela Portaria Municipal nº 234/2026, de 29 de outubro de 2026, sem contratação de leiloeiro oficial, sem comissão de leilão e sem cobrança de comissão de arrematação. A modalidade presencial observará a justificativa expressa constante do processo administrativo, sendo a sessão registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
1. DO OBJETO, DOS LOTESS E DOS VALORES MÍNIMOS
1.1.  Constitui objeto a alienação, no estado físico, mecânico, de conservação e documental em que se encontram, de três bens móveis municipais, distribuídos em LOTES autônomos, mediante lances verbais sucessivos, com julgamento pelo MAIOR LANCE POR LOTES.
	LOTES
	DESCRIÇÃO E IDENTIFICAÇÃO
	VALOR MÍNIMO

	01
	FIAT/Fiorino Ambulância, ano/modelo 2018/2019, flex, branca, placa IYV-1G53, chassi 9BD2651JHK9115169, RENAVAM 01168093730, patrimônio 1004697.
	R$ 15.000,00

	02
	VW/Polo Clas 1.8, classificado como sucata ano/modelo 1997/1997, gasolina, vermelho, placa MHT4E44, chassi 8AWZZZ6K2VA027890, RENAVAM 00675871603, patrimônio 1004976.
	R$ 1.000,00

	03
	Veículo Besta, ano 1998, classificado como sucata, patrimônio 1004691; sem garantia de circulação ou regularização.
	R$ 1.000,00


1.2.  Os valores mínimos decorrem dos documentos de avaliação integrantes do processo, não sendo admitidos lances inferiores. Valor mínimo global estimado dos três LOTES: R$ 17.000,00, sem obrigatoriedade de alienação conjunta.
1.3.  A alienação não compreende garantia de funcionamento, revisões, consertos, acessórios não identificados, regularização prévia pelo Município ou entrega em condições de circulação. As informações descritivas deverão ser confrontadas pelo interessado com a documentação disponível e com a inspeção facultada.
1.4.  A classificação do LOTES 03 como sucata não autoriza circulação em via pública. A aptidão para baixa, desmontagem e destinação observará as normas de trânsito e ambientais, inclusive exigência de adquirente autorizado quando legalmente aplicável. Eventuais restrições documentais específicas deverão ser disponibilizadas pela Administração antes da abertura dos lances.
2. DA SESSÃO PRESENCIAL E DA ORGANIZAÇÃO
2.1.  A sessão pública ocorrerá em 02 de dezembro de 2026, às 9h, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, Avenida Marcelino Zadinello, nº 777, Centro, Cristal do Sul/RS. O ingresso dos interessados será livre, observadas a capacidade física e a segurança do recinto. Não haverá cadastro, credenciamento prévio, distribuição obrigatória de senhas ou apresentação antecipada de documentos para ofertar lances.
2.2.  Não haverá plataforma eletrônica, lances pela internet, por telefone, mensagem, e-mail ou por intermediário não credenciado. A sessão será conduzida exclusivamente pela leiloeira administrativa designada, com apoio material de servidores para identificação, gravação, ata e controle de documentos, sem constituição de comissão de leilão.
2.3.  A servidora designada Júlia de Lima Soares conduzirá a sessão, anunciará as condições dos LOTES e os valores mínimos, receberá e repetirá em voz alta cada lance, identificará o ofertante por indicação verbal ou visual durante a disputa, decidirá incidentes procedimentais de forma motivada e proclamará o maior lance. Somente após a proclamação será colhida a identificação documental do vencedor de cada LOTES.
2.4.  A entrada do público será livre, respeitada a capacidade do ambiente, a segurança e a identificação dos ofertantes. A participação no certame pressupõe ciência de que a sessão pública será filmada e gravada.
3. DA GRAVAÇÃO INTEGRAL EM ÁUDIO E VÍDEO E DA ATA
3.1.  A sessão pública será gravada integralmente em áudio e vídeo, desde a abertura formal até o encerramento, por equipamento da Administração, com captação suficiente para identificar a condução, os lances, os respectivos autores, o resultado de cada LOTES e as manifestações relevantes.
3.2.  Antes do início dos lances, a leiloeira anunciará em voz alta a data, o horário, o local, o número do edital, os LOTES, as regras de disputa e a existência da gravação. O responsável pelo equipamento verificará o funcionamento, a alimentação elétrica, a memória disponível e a qualidade de áudio e imagem.
3.3.  A gravação deverá abranger a apresentação de cada LOTES, os lances ofertados e seu valor, a declaração de encerramento, a identificação do arrematante e as intercorrências. A leiloeira repetirá verbalmente cada lance aceito, mencionando seu valor e a identificação ou número do ofertante.
3.4.  Em caso de falha ou interrupção de captação durante a disputa, a leiloeira suspenderá imediatamente o recebimento de lances, registrará a ocorrência e retomará somente após o restabelecimento da gravação, repetindo o último lance válido e o estado da disputa. Não sendo possível retomar com segurança, o LOTES será suspenso e a Administração definirá providências motivadas.
3.5.  O arquivo audiovisual original, sem edição que suprima conteúdo, será identificado com o número do procedimento, data e horário, armazenado em meio institucional com cópia de segurança e juntado ou referenciado nos autos administrativos, observadas as regras de guarda, transparência, proteção de dados e acesso à informação.
3.6. A ata circunstanciada consignará horários de início e fim, lances finais, classificação até o terceiro lugar por LOTES, identificação e contatos dos classificados, vencedor provisório, LOTES desertos, suspensões, incidentes, manifestações, decisões e identificação do arquivo audiovisual. A ata será assinada pela leiloeira e pelos presentes que desejarem assiná-la.
4. DA PUBLICIDADE, IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
4.1.  O edital e seus anexos serão divulgados no sítio eletrônico oficial do Município de Cristal do Sul/RS e afixados no mural de avisos da Prefeitura, sem prejuízo das demais publicações legalmente obrigatórias. Será respeitado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis entre a divulgação e a sessão, nos termos do art. 55, III, da Lei nº 14.133/2021.
CANAIS OFICIAIS — VISITAÇÃO: (55) 3616-2215 / compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br  |  IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E RECURSOS: compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br  |  PROTOCOLO PRESENCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL, AV. MARCELINO ZADINELLO, 777, CENTRO.
4.2.  Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este edital até 3 (três) dias úteis antes da sessão, por protocolo na sede da Prefeitura ou por mensagem ao e-mail oficial de licitações: compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br. A mensagem deverá indicar nome, CPF/CNPJ, contato, assunto e fundamentos, com anexos quando necessários. O recebimento será confirmado pelo setor competente; respostas e decisões serão disponibilizadas no sítio eletrônico municipal no prazo legal, sem identificação desnecessária de dados pessoais.
4.3.  Alteração que afete a formulação dos lances ou a participação implicará republicação e reabertura dos prazos legalmente cabíveis. Os interessados deverão acompanhar os avisos e comunicações oficiais do Município.
5. DA VISITAÇÃO FACULTATIVA E DA CIÊNCIA SOBRE O ESTADO DOS BENS
5.1.  A visita aos bens é facultativa e poderá ser realizada entre 23/11/2026 e 01/12/2026, nos dias úteis e no horário de expediente, mediante agendamento pelo telefone (55) 3616-2215 ou pelo e-mail compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br. A Administração informará o local de guarda e oferecerá condições isonômicas de inspeção, sem reserva de preferência ou exclusividade.
5.2.  O agendamento indicará data, horário e local de guarda de cada bem. A visitação é facultativa e destina-se exclusivamente ao conhecimento do estado de conservação, identificação e condições aparentes, sem testes de direção, desmontagem, retirada de peças ou intervenção no patrimônio, salvo autorização expressa e acompanhamento municipal.
5.3.  Os interessados poderão solicitar, pelo e-mail compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br, informações sobre identificação, documentos disponíveis, restrições, ônus, gravames, débitos conhecidos e condições de transferência ou baixa. As situações documentais específicas deverão constar da relação dos LOTES e dos autos, com informação uniforme a todos os interessados.
5.4.  A ausência de visita não gera direito a abatimento, desistência ou reclamação por defeitos aparentes que poderiam ser verificados. Os bens serão entregues no estado em que se encontram e com a situação documental expressamente informada, sem prejuízo das responsabilidades legais por informação incorreta, omissão relevante ou vício de legalidade da alienação.
6. DOS PARTICIPANTES, IMPEDIMENTOS E IDENTIFICAÇÃO DOS ARREMATANTES
6.1.  Poderão apresentar lances, sem cadastro ou credenciamento prévio, pessoas físicas maiores e capazes e pessoas jurídicas legalmente constituídas, observados os impedimentos legais. A participação ocorrerá por manifestação verbal pública na sessão; a servidora poderá solicitar que o ofertante indique seu nome para distinguir lances simultâneos, sem exigir documentação antes da disputa.
6.2. Após o encerramento dos lances de cada LOTES, o primeiro colocado deverá apresentar, para identificação e formalização da arrematação: a) pessoa física: documento oficial com fotografia, CPF, endereço, telefone e e-mail; b) pessoa jurídica: cartão CNPJ, ato constitutivo ou contrato social e documento do representante, com procuração quando necessária. O segundo e o terceiro colocados informarão nome, CPF ou CNPJ e telefone/e-mail para possível convocação, com apresentação dos documentos completos somente se chamados para assumir a arrematação.
6.3. A coleta de dados dos três primeiros classificados após a disputa não constitui credenciamento prévio nem fase de habilitação. Destina-se ao registro da classificação, à localização dos remanescentes e, quanto ao efetivo arrematante, à formalização, ao pagamento e à transferência. Os dados serão tratados exclusivamente para as finalidades administrativas e legais pertinentes.
6.4. Não poderão oferecer lances, direta ou indiretamente: a) os agentes públicos do Município de Cristal do Sul, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; b) a leiloeira administrativa e os demais servidores ou agentes que atuem na preparação, avaliação, organização, condução, fiscalização ou decisão deste leilão; c) pessoas que utilizem terceiros, interpostas pessoas ou pessoas jurídicas para contornar os impedimentos legais; d) pessoas físicas ou jurídicas que estejam legalmente impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, na extensão e pelo período da sanção aplicável; e) outras pessoas alcançadas por impedimento legal específico ou por conflito de interesses devidamente caracterizado.
7. DA DINÂMICA DOS LANCES E DO JULGAMENTO
7.1.  A disputa será individual por LOTES, na ordem 01, 02 e 03, salvo alteração motivada anunciada antes do início. A leiloeira divulgará a descrição, o lance mínimo, eventuais condições especiais e o incremento mínimo aplicável antes de abrir cada LOTES.
7.2.  Os lances serão verbais, públicos e audíveis, sem necessidade de inscrição antecipada. O primeiro lance de cada LOTES deverá ser igual ou superior ao valor mínimo e os seguintes deverão superar o maior lance válido anterior pelo incremento estabelecido. Para permitir o registro da autoria, a leiloeira solicitará ao ofertante que se identifique verbalmente durante a disputa, sem recolhimento prévio de documentos.
7.3.  Para assegurar previsibilidade, os incrementos mínimos serão de R$ 100,00 para o LOTE Nº01 e R$ 50,00 para os LOTES 02 e 03. Poderão ser aceitos lances com incrementos maiores, desde que inequívocos e sem condicionantes.
7.4.  A leiloeira repetirá cada lance válido, identificará seu ofertante e convidará a novas ofertas. Antes do encerramento, anunciará o maior lance por três chamadas sucessivas, concedendo oportunidade razoável para novas ofertas; inexistindo novo lance, declarará encerrada a disputa e identificará o arrematante provisório.
7.5.  Se dois lances forem manifestados simultaneamente, prevalecerá aquele cuja anterioridade puder ser verificada; não sendo possível distingui-los, a leiloeira reabrirá a oportunidade entre os ofertantes envolvidos, a partir do último lance incontroverso, registrando a ocorrência.
7.6.  Não serão admitidos lances inferiores ao mínimo, condicionais, anônimos, por meios remotos, após o encerramento do LOTES ou que contemplem parcelamento. Os lances válidos são vinculantes e irrevogáveis, ressalvadas as hipóteses legais de anulação.
7.7.  O LOTES sem lance válido será declarado sem arrematação. O resultado será consignado em ata e encaminhado à autoridade competente para homologação, sem prejuízo da apuração e decisão sobre recursos.
8. DA ARREMATAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E OBRIGAÇÕES IMEDIATAS
8.1. Encerrada a disputa de cada LOTES, a leiloeira anunciará a classificação dos três maiores lances válidos, em ordem decrescente, ou de todos os ofertantes caso haja menos de três. Serão registrados em ata o valor, a posição e a identificação suficiente dos três primeiros colocados. Não haverá credenciamento prévio. Somente o primeiro colocado apresentará imediatamente os documentos do item 6.2 e assinará o Termo de Arrematação Provisória. Os segundo e terceiro colocados fornecerão, após a disputa, apenas os dados de identificação e contato necessários a eventual convocação, sem exigência de habilitação prévia.
8.2. A classificação não transfere a propriedade nem autoriza a retirada do bem. A alienação dependerá da conclusão dos atos administrativos cabíveis, da confirmação integral do pagamento e da emissão da autorização de entrega e dos documentos de transferência aplicáveis.
8.3. O remanescente que aceitar formalmente a convocação apresentará os documentos do item 6.2, assinará novo Termo de Arrematação Provisória e terá prazo próprio de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contado dessa assinatura, para pagar integralmente o valor de seu lance e apresentar o comprovante. A recusa em aceitar a convocação, por si só, não será equiparada ao inadimplemento do primeiro arrematante. Uma vez formalmente aceita a arrematação, aplicam-se integralmente as obrigações e penalidades deste edital.
8.4. Constatado o inadimplemento do primeiro colocado, a Administração, mediante registro e decisão motivada, poderá convocar o segundo classificado para assumir o LOTES pelo valor do lance que ele próprio ofertou na sessão, desde que igual ou superior ao mínimo de avaliação. Caso não aceite ou não cumpra as condições, poderá convocar o terceiro, nas mesmas condições, sem reabertura da disputa nem alteração dos valores ofertados. A convocação será feita pelo e-mail ou telefone informado após a sessão, com registro no processo e prazo de 1 (um) dia útil para manifestação de aceitação. Não havendo aceitação, o LOTES permanecerá sem arrematação, para providências administrativas cabíveis.
8.5. Para cada LOTES, a ordem classificatória dos três maiores lances válidos será registrada em ata e em quadro próprio, com o valor individual efetivamente ofertado por cada classificado. A ausência de segundo ou terceiro lance será expressamente registrada. A classificação remanescente não representa obrigação de pagamento enquanto não houver convocação e aceitação formal da arrematação.
8.6.  O Município poderá solicitar documentos adicionais estritamente necessários para verificar identidade, representação, regularidade da aquisição de sucata e formalização documental, em prazo indicado em notificação.
9. DO PAGAMENTO INTEGRAL EM 24 HORAS E COMPROVAÇÃO
9.1.  O arrematante deverá efetuar o pagamento integral do lance vencedor, em parcela única, por transferência bancária identificada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas contado da assinatura do termo de arrematação provisória, mediante crédito em conta de titularidade do Município.
9.2. DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. – BANRISUL | Agência 0795 | Conta 04.008609.0-8 | Titular: Município de Cristal do Sul | CNPJ: 01.610.515/0001-76. O pagamento deverá ser realizado por transferência bancária identificada, com efetiva disponibilidade dos recursos na conta municipal, vedado o depósito em conta de terceiros.
9.3.  Dentro do mesmo prazo de 24 horas, o arrematante deverá encaminhar ou entregar ao Setor de Licitações o comprovante legível da transferência, identificando o leilão, o LOTES e o nome/CPF ou CNPJ do pagador. O envio do comprovante não substitui a efetiva confirmação do crédito pela Tesouraria.
9.4.  Transferências agendadas, ordens não concluídas, comprovantes sem identificação, cheques, dinheiro entregue a servidores ou pagamentos em conta diversa da indicada não caracterizam quitação. É responsabilidade do arrematante observar horários bancários e limites de transferência.
9.5.  Caso a homologação ainda esteja pendente ao término do prazo de pagamento, os valores permanecerão sujeitos à conclusão regular do procedimento. Na hipótese de anulação da arrematação por motivo não imputável ao adquirente, a Administração promoverá a restituição dos valores efetivamente recebidos, na forma legal.
9.6. O não pagamento integral em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, contado da assinatura do Termo de Arrematação Provisória, ou a falta de apresentação do comprovante no mesmo prazo, ensejará verificação do efetivo crédito, registro do inadimplemento e desclassificação da arrematação, mediante decisão motivada, possibilitando a convocação dos remanescentes na forma do item 8.4, sem prejuízo da apuração da multa prevista no item 11.2, assegurado o direito de defesa.
10. DA ENTREGA, RETIRADA, TRANSPORTE E TRANSFERÊNCIA
10.1.  Após a homologação, a confirmação do pagamento e a emissão da autorização municipal, o arrematante deverá retirar o bem no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante agendamento, assinando termo de entrega e recebimento com descrição do estado aparente e dos documentos entregues.
10.2.  Correm exclusivamente por conta e risco do arrematante todas as despesas posteriores à arrematação que lhe sejam legalmente atribuíveis, incluindo guincho, remoção, carga, transporte, mão de obra, peças, reparos, vistorias, taxas de transferência, tributos incidentes sobre a aquisição e regularizações necessárias, respeitadas as responsabilidades legais do alienante por obrigações anteriores.
10.3.  A retirada será realizada com equipamentos e procedimentos seguros, sob supervisão municipal quando necessária. O arrematante responderá por danos que causar a pessoas, terceiros ou patrimônio público durante a retirada e o transporte.
10.4.  Veículos destinados à circulação somente poderão trafegar após atendimento das exigências legais de licenciamento, segurança e transferência. O Município disponibilizará os documentos de sua responsabilidade e adotará as comunicações de venda legalmente exigidas; o arrematante providenciará os atos que competirem ao adquirente perante o órgão de trânsito.
10.5.  No LOTES 03, classificado como sucata, é vedado presumir possibilidade de circulação, licenciamento ou retorno ao tráfego. A retirada ocorrerá por transporte adequado e a baixa, desmontagem e destinação observarão o enquadramento documental efetivo e as normas aplicáveis, com comprovação de habilitação específica do adquirente quando exigida.
10.6.  Não serão transferidos ao arrematante débitos ou gravames anteriores de responsabilidade legal do Município sem discriminação prévia e fundamento jurídico. Restrições que impeçam a transferência ou a destinação regular deverão ser esclarecidas antes da disputa; a expressão “no estado em que se encontra” não afasta deveres legais da Administração.
10.7.  Após o prazo de retirada, o Município notificará o arrematante para providência em 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da apuração de despesas comprovadas de guarda e das medidas legais cabíveis. Não haverá perda automática do bem ou retenção arbitrária sem procedimento regular.
11. DAS INFRAÇÕES, MULTAS E DEMAIS PENALIDADES
11.1.  Constituem infrações, conforme seu enquadramento legal e as circunstâncias do caso: deixar de manter lance válido; recusar injustificadamente a formalização da arrematação; não efetuar pagamento integral no prazo; não apresentar documentação exigível; apresentar documento ou declaração falsa; fraudar lances; combinar ofertas; tumultuar dolosamente a sessão; ou praticar ato inidôneo relacionado ao certame.
11.2. O arrematante que, injustificadamente, deixar de pagar integralmente o lance vencedor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas ficará sujeito à multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do seu próprio lance, nos termos do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da perda da posição de arrematante e da convocação do próximo classificado. A multa não será cobrada automaticamente: sua aplicação dependerá de processo administrativo, intimação, prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis, análise de justificativas e decisão motivada, com observância da proporcionalidade e das demais normas aplicáveis.
11.3.  O atraso injustificado na retirada, após o prazo previsto e a notificação, sujeitará o arrematante à multa moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor do LOTES, limitada a 10% (dez por cento), além de despesas de guarda efetivamente comprovadas, quando juridicamente cabíveis.
11.4.  As infrações previstas na Lei nº 14.133/2021 poderão ensejar, segundo tipificação e gravidade, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados os arts. 155 a 163, a competência da autoridade, os prazos, a proporcionalidade e o devido processo legal. A multa não será aplicada automaticamente pela leiloeira.
11.5.  Na dosimetria considerar-se-ão natureza e gravidade da infração, peculiaridades, circunstâncias agravantes ou atenuantes, danos causados e demais critérios legais. A eventual cumulação de sanções observará os limites legais, vedada dupla punição pelo mesmo fato sem fundamento distinto.
11.6.  A aplicação de multa ou sanção não dispensa a Administração de comprovar o descumprimento, intimar o interessado, oportunizar defesa e decidir motivadamente. A cobrança seguirá os meios administrativos e judiciais legalmente admitidos.
12. DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÕES E CONTROLE DOS ATOS
12.1.  As impugnações e pedidos de esclarecimento observarão o art. 164 da Lei nº 14.133/2021. Contra o julgamento dos lances caberá recurso nos termos do art. 165, inciso I, alínea b, com manifestação imediata da intenção de recorrer na sessão, sob pena de preclusão, e prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, contado da intimação ou lavratura da ata; os demais interessados poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, a partir da intimação. O pagamento em 24 horas não substitui a fase recursal e a homologação ocorrerá após sua conclusão e a confirmação do pagamento.
12.2.  As manifestações durante a sessão serão registradas na ata e na gravação audiovisual. Recursos e contrarrazões serão apresentados pelo protocolo municipal ou pelo e-mail compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br, observados os prazos legais e a confirmação de recebimento.
12.3.  A leiloeira poderá realizar diligências destinadas a esclarecer fatos e conferir documentos, sem criar exigências novas ou alterar critérios após a abertura da disputa.
13. DA REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1.  O Município poderá revogar o procedimento por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-lo por ilegalidade, mediante decisão fundamentada e observância do contraditório nas hipóteses cabíveis.
13.2.  As despesas e os riscos assumidos pelo interessado para participação e vistoria correrão por sua conta. A Administração não garante a utilização dos bens para finalidade específica nem o resultado econômico pretendido pelo adquirente.
13.3.  A servidora designada não receberá comissão de leilão, porcentagem sobre os lances ou valores diretamente dos arrematantes. Todos os pagamentos serão realizados exclusivamente em conta municipal informada no edital.
13.4. Integram este edital: Anexo I – Relação e condições dos LOTESs; Anexo II – Cadastro de identificação do arrematante e dos classificados remanescentes (somente após os lances); Anexo III – Termo de arrematação provisória; Anexo IV – Termo de entrega e retirada; Anexo V – Modelo de ata da sessão e classificação; Anexo VI – Declaração de ciência sobre aquisição de sucata.
13.5.  O foro competente para controvérsias será o de Rodeio Bonito/RS.
13.6.  A Administração assegurará publicidade do inteiro teor do edital e de seus anexos, do extrato e dos atos subsequentes na forma e nos meios exigidos pela legislação aplicável, com comprovação das datas de divulgação nos autos.
13.7.  A destinação do LOTES 03 observará a classificação administrativa e registral do veículo, inclusive regras de baixa e alienação de sucata previstas na legislação de trânsito e normas ambientais; eventual exigência de empresa de desmontagem registrada deverá constar dos documentos do LOTES antes da abertura da disputa.
Cristal do Sul/RS, 06  de novembro de 2026.
ALEXANDRE COSTA
Prefeito Municipal
JÚLIA DE LIMA SOARES
Leiloeira Administrativa – Portaria Municipal nº 234/2026
ANEXO I – RELAÇÃO DOS LOTESS E CONDIÇÕES DE ALIENAÇÃO
	LOTES
	IDENTIFICAÇÃO
	MÍNIMO

	01
	FIAT/Fiorino Ambulância; 2018/2019; flex; branca; placa IYV-1G53; chassi 9BD2651JHK9115169; RENAVAM 01168093730; patrimônio 1004697.
	R$ 15.000,00

	02
	VW/Polo Clas 1.8; 1997/1997;  classificado como sucata,  gasolina; vermelho; placa MHT4E44; chassi 8AWZZZ6K2VA027890; RENAVAM 00675871603; patrimônio 1004976.
	R$ 1.000,00

	03
	Veículo Besta; ano 1998; classificado como sucata; patrimônio 1004691; sem garantia de circulação ou regularização.
	R$ 1.000,00


Condições comuns: venda individual por LOTES, no estado físico, mecânico, de conservação e documental em que se encontram; visitação facultativa; pagamento em até 24 horas corridas; retirada após autorização. Antes da disputa, a Administração disponibilizará aos interessados os laudos de avaliação, a situação documental e as restrições específicas conhecidas de cada bem.
ANEXO II – CADASTRO DE IDENTIFICAÇÃO DO ARREMATANTE (SOMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DOS LANCES)
Nome/Razão social: __________________________________________________________
CPF/CNPJ: __________________________ RG: ____________________________________
Endereço: __________________________________________________________________
Telefone: __________________________ E-mail: __________________________________
Representante/procurador: _____________________________________________________
Representante legal / procurador (se aplicável): ______________________________
Cadastro preenchido exclusivamente após o encerramento da disputa. Primeiro colocado: identificação completa e formalização da arrematação. Segundo e terceiro colocados: nome, CPF/CNPJ e contato para eventual convocação, sem credenciamento ou habilitação prévia. O efetivo arrematante declara ciência das condições físicas e documentais do bem, do prazo de 24 horas para pagamento e comprovação, da multa de 30% do próprio lance em caso de inadimplemento injustificado e das condições de retirada.
Cristal do Sul/RS, 02/12/2026.  Assinatura: ______________________________________
,
ANEXO III – TERMO DE ARREMATAÇÃO PROVISÓRIA
Leilão Presencial nº 01/2026  |  Processo nº [PREENCHER]
LOTES nº ______  |  Bem: ________________________________________________________
Arrematante: __________________________________ CPF/CNPJ: _____________________
Valor do lance vencedor: R$ __________________ (______________________________)
Classificação do LOTES: 1º _________ 
Data/hora da arrematação: 02/12/2026, ______h______
Prazo fatal de pagamento (24 horas corridas): ____/____/2026, às ______h______
Banco/Agência/Conta municipal: BANRISUL – Agência 0795 (Rodeio Bonito/RS) – Conta 04.008609.0-8
Comprovante entregue em: ____/____/2026 às ______h______
O arrematante declara ciência de que o pagamento integral e a apresentação do comprovante deverão ocorrer em até 24 horas corridas da assinatura, sob pena de perda da arrematação, convocação do próximo classificado e possível multa de 30% do valor do próprio lance, após regular processo administrativo. A entrega dependerá de homologação e confirmação do crédito.
Assinatura do arrematante: __________________________  
Leiloeira: __________________________
ANEXO IV – TERMO DE ENTREGA E RETIRADA
LOTES nº ______  |  Bem: ________________________________________________________
Arrematante: __________________________________ CPF/CNPJ: _____________________
Homologação: ____/____/2026  |  Pagamento confirmado: ____/____/2026
Data/hora da entrega: ____/____/2026 às ______h______
Documentos entregues: ________________________________________________________
Estado aparente e observações: __________________________________________________
O arrematante recebe o bem no estado constatado, responsabilizando-se pela remoção, transporte e providências de regularização que lhe incumbirem, observadas as obrigações legais do Município e as restrições documentais expressamente informadas.
Assinatura do arrematante: ______________________  
Responsável municipal: ______________________
ANEXO V – MODELO DE ATA DA SESSÃO PÚBLICA
QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO POR LOTES (preenchimento após os lances): LOTES 01 – 1º ______ / R$ ______; 2º ______ / R$ ______; 3º ______ / R$ ______. LOTES 02 – 1º ______ / R$ ______; 2º ______ / R$ ______; 3º ______ / R$ ______. LOTES 03 – 1º ______ / R$ ______; 2º ______ / R$ ______; 3º ______ / R$ ______. Identificações e contatos serão lançados em registro administrativo anexo à ata.
Aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e seis, às 9h, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Cristal do Sul/RS, foi aberta a sessão do Leilão Presencial nº 01/2026, conduzida pela servidora Júlia de Lima Soares, designada pela Portaria Municipal nº 234/2026. A sessão foi gravada integralmente em áudio e vídeo, arquivo identificado como: __________________________. Foram credenciados os participantes relacionados em documento anexo.
	LOTES
	LANCE MÍNIMO
	MAIOR LANCE
	ARREMATANTE / CPF-CNPJ
	RESULTADO

	01
	R$ 15.000,00
	
	
	

	02
	R$ 1.000,00
	
	
	

	03
	R$ 1.000,00
	
	
	


Incrementos anunciados: ______________________________________________________
Ocorrências, impugnações, interrupções e manifestações: ________________________________
Horário de encerramento: ______h______. Foram registrados os três maiores lances de cada LOTES, conforme quadro e registros anexos. Os termos de arrematação provisória foram assinados pelos primeiros colocados, com prazo de pagamento de 24 horas corridas; os remanescentes poderão ser convocados em ordem classificatória, nas condições do edital.
JÚLIA DE LIMA SOARES – Leiloeira Administrativa: ______________________________
Demais assinaturas: __________________________________________________________
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE A AQUISIÇÃO DE SUCATA (LOTES 03)
Eu, ____________________________________________, CPF/CNPJ ___________________, participante do Leilão Presencial nº 01/2026, declaro ciência de que o LOTES 03 consiste em veículo Besta, ano 1998, classificado como sucata, patrimônio 1004691, sem garantia de circulação, licenciamento ou regularização. Comprometo-me, se arrematante, a providenciar transporte adequado e observar as exigências legais aplicáveis à baixa, desmontagem, destinação ambiental e eventual autorização específica para aquisição de sucata, conforme o enquadramento documental efetivo do bem.
Cristal do Sul/RS, 02/12/2026.  Assinatura: ______________________________________
JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DE LEILÃO NA FORMA PRESENCIAL

LEILÃO PRESENCIAL Nº 01/2026

OBJETO: Alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cristal do Sul/RS, distribuídos em três LOTES, mediante julgamento pelo critério de maior lance.

1. DA JUSTIFICATIVA

O Município de Cristal do Sul/RS, no exercício de suas competências administrativas e visando à adequada gestão de seu patrimônio público, promoverá a alienação de bens móveis considerados inservíveis, cuja manutenção deixou de apresentar conveniência e economicidade para a Administração Municipal.

A alienação compreende três LOTESs, constituídos por veículos pertencentes ao patrimônio municipal, com valores mínimos de avaliação que totalizam R$ 17.000,00 (dezessete mil reais).

Considerando as características do objeto, o número reduzido de LOTES, o valor estimado da alienação e a estrutura administrativa disponível, a Administração Municipal optou pela realização do procedimento na forma presencial, mediante sessão pública conduzida diretamente por servidora municipal designada pela Portaria nº 234/2026, de 29 de outubro de 2026.

A opção pela forma presencial fundamenta-se na avaliação de sua adequação operacional e econômica às particularidades desta alienação, especialmente diante dos seguintes aspectos:

a) O procedimento compreende apenas três LOTES, permitindo a condução direta e individualizada da disputa, com apresentação pública de lances verbais sucessivos e acompanhamento simultâneo pelos interessados;

b) O valor mínimo global de R$ 17.000,00 recomenda a adoção de procedimento administrativo proporcional à dimensão econômica da alienação, evitando despesas operacionais que possam comprometer a vantagem financeira pretendida pelo Município;

c) A Administração dispõe de servidora formalmente designada para conduzir o leilão, bem como de espaço físico e estrutura administrativa para realização da sessão, recebimento dos lances, registro dos resultados e formalização das arrematações;

d) A condução direta pela Administração dispensa a contratação de leiloeiro oficial e a cobrança de comissão de arrematação, permitindo que os valores ofertados pelos interessados sejam destinados integralmente ao Município, sem prejuízo das despesas administrativas ordinárias;

e) A realização da sessão na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal possibilitará o acompanhamento público dos lances, com registro integral em áudio e vídeo, elaboração de ata circunstanciada e preservação dos registros para fins de transparência, fiscalização e controle;

f) Os bens serão disponibilizados para visitação facultativa previamente à sessão, permitindo aos interessados verificar suas condições físicas, mecânicas e documentais, inclusive as particularidades do LOTES classificado como sucata;

g) A disputa presencial permitirá a identificação dos três maiores lances válidos de cada LOTES, possibilitando a convocação dos classificados remanescentes, na ordem de classificação e nas condições estabelecidas no edital, em caso de inadimplemento do primeiro colocado.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 31, § 2º, inciso IV, estabelece a realização preferencialmente eletrônica do leilão, admitindo sua realização presencial mediante comprovação de inviabilidade técnica ou de desvantagem para a Administração.

A escolha da forma presencial considera as particularidades da alienação pretendida, especialmente seu reduzido número de LOTES, o valor estimado dos bens, a possibilidade de utilização de estrutura administrativa própria e a busca pela economicidade na condução do procedimento.

A sessão será pública, com ampla possibilidade de participação dos interessados que atendam às condições legais, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, transparência, competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

3. DA CONCLUSÃO

Diante das características da alienação, da estrutura administrativa disponível e das condições de realização da disputa, considera-se a forma presencial adequada à condução do Leilão nº 01/2026, especialmente pela possibilidade de execução direta pelo Município, com controle dos lances, registro audiovisual e acompanhamento público da sessão.

Assim, fica justificada a escolha da realização do leilão na forma presencial, no dia 2 de dezembro de 2026, às 9 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Cristal do Sul/RS, sob a condução da servidora Júlia de Lima Soares, designada pela Portaria Municipal nº 234/2026.
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